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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1.217, DE 2015
Mensagem A-nº 36/2016, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 09 de março de 2016

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1.217, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.482.
Oriunda desse Parlamento, a propositura tem por objeto obrigar os restaurantes e similares que servem refeições “a la carte” ou porções a oferecer, para pessoas que tenham tido o estômago reduzido por meio de cirurgia bariátrica ou qualquer outra gastroplastia, meia porção com desconto de 30% (trinta por cento) a 50% (cinquenta por cento) sobre o preço normal da refeição integral. 
A medida dispõe, mais, que o interessado deverá apresentar laudo ou declaração médica que ateste a gastroplastia a que se submeteu, firmada por profissional devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina; determina a afixação de cartazes na entrada de cada estabelecimento, com as informações atinentes aos direitos que assegura, providência que também deverá constar dos respectivos cardápios; impõe sanção pecuniária para a hipótese de descumprimento da norma e fixa prazo para regulamentação.
Reconheço os nobres desígnios que nortearam o Legislador na elaboração da proposta, realçados na justificativa que a acompanha. Contudo, vejo-me compelido a desacolher a proposição, por mácula de inconstitucionalidade.
Registro, de início, que o modelo de organização econômica adotado pelo ordenamento constitucional, alicerçado na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, consagra, entre outros, o princípio da livre concorrência, o que pressupõe a liberdade de atuação e de gestão das empresas exploradoras da atividade econômica, inclusive no que concerne ao estabelecimento dos preços dos bens e serviços produzidos.
Nesse contexto, a interferência do Poder Público na fixação de preços privados – estabelecidos, via de regra, de acordo com as condições resultantes do mercado – configura modalidade de intervenção estatal no domínio econômico e, portanto, restrição ao princípio geral da livre iniciativa.
Frise-se que a liberdade de iniciativa não é absoluta. A própria ordem constitucional prevê a ação estatal normativa e reguladora da vida econômico-privada, no interesse do desenvolvimento nacional e da justiça social.
Cuida-se, entretanto, de medida admitida excepcionalmente, se necessária para realizar o objetivo primordial da ordem econômica, que só pode ser adotada pela União, em face dos preceitos constitucionais federais que regem a espécie.
A matéria, pois, encontra-se inserida na esfera de competência privativa do Poder Central, não sendo permitida aos Estados-membros a modalidade de intervenção consubstanciada no projeto, sob pena de violação aos artigos 170 e seguintes da Carta Federal e do princípio federativo, consagrado nos artigos 1º e 18 do mesmo diploma.
Não se pode olvidar, além disso, o fato de que a exploração da atividade econômica pela iniciativa privada subsume-se ao regime jurídico de direito privado, regendo-se, em linhas gerais, por regras de direito civil e direito comercial, também reservadas à competência legislativa da União, nos termos do artigo 22, inciso I, da Constituição Federal.
Ao pronunciar-se de forma contrária à medida, a Secretaria da Saúde enfatizou que as pessoas submetidas à intervenção bariátrica necessitam de cuidados alimentares especiais e individualizados de acordo com o tipo de cirurgia realizada, tempo pós-cirúrgico e segundo as orientações médicas e nutricionais, demanda que os restaurantes comerciais não estão aptos a absorver.
Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1.217, de 2015 restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Casa de Leis.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

